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Não compre, baixe: reflexões sobre o que ainda é um autor

Victor Marques

Resumo
O presente artigo visa explorar as minúcias da produção midiática, sobretudo audiovisual, na era do streaming. Partindo da tríade: empresa, autor, consumidor, e analisando, sobretudo, a influência daquela sobre os demais envolvidos no processo criativo, retomamos questionamentos que perpassaram obras de importantes pensadores do século passado tal como Mikhail Bakhtin, Michel Foucault e, posteriormente, Giorgio Agamben, sobre a figura do autor em tempos de sua quase completa dissolução em detrimento de uma lógica empresarial. Neste sentido, há um deslocamento das questões postuladas outrora do que era um autor para, agora, pensarmos a quem esse autor serve, qual é a função da propriedade intelectual e, sobretudo, qual é o papel de empresas em relação ao sem número de produções audiovisuais, tendo em conta o seu processo criativo. Para além dessas lógicas empresariais e de um mainstream completamente difuso, buscamos observar os (in)sucessos alternativos à era do streaming tais como a pirataria, a manutenção de materiais físicos em formatos polimidiáticos e do uso de plataformas alternativas voltadas à música independente, como o bandcamp. O cerne da questão perpassa políticas públicas de combate à pirataria – e, consequentemente, uma união judicial entre Estado e empresas privadas –, detenção de maneira hegemônica de copyrights que culminam em produções fantasmas. Todos esses questionamentos trazem a figura do autor e de seus interesses, cada vez mais difusos em uma lógica de comercialização.
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Nada se penetra, nem átomos, nem almas. Por isso nada possui nada. Desde a verdade até a um lenço tudo é ímpossuível. A propriedade não é um roubo: não é nada. 

Fernando Pessoa.


Os objetos analógicos que outrora mediavam a apropriação de uma obra vêm se apagando em função do arquivo digital, em um primeiro momento, e do streaming, posteriormente, colocando em xeque a pertinência de sua manutenção nos mesmos parâmetros do século passado.  A autoria, em termos de propriedade, liga-se a uma lógica empresarial de serviços que, consequentemente, altera a maneira de aproximação e apropriação de tais textos. O presente artigo visa traçar um panorama dessa situação a partir de processos culturais que aproximam, de maneira até então inédita, empresas e produtores. 


As diversas polêmicas que cercam a ideia de propriedade intelectual na internet aparecem e reaparecem desde a criação do programa Napster, no início dos anos 2000. O software foi pioneiro no compartilhamento de arquivos em formato MP3 entre usuários de maneira gratuita. Quando de seu fechamento, seus criadores se pronunciaram, anunciando que a internet não mais seria a mesma (EVANGELISTA, 2002). A inauguração da batalha por direitos autorais dava, naquele momento, seu primeiro grande passo que seria intensificado ao longo dos primeiros anos do século XXI. Casos como o de Kim DotCom, o mais emblemático infrator de direitos autorais, construíram um cenário de perseguição aos programas e sites que abrigavam qualquer possibilidade de infração. 


A internet enquanto zona comercial favorece e preconiza valores proprietários que recorrem a estratégias diversas a fim de devolver a tais ‘produtos’ seu estatuto de mercadoria, como é o caso de sites e aplicativos de streaming como Spotify, Rdio, Scribd, Netflix e de diversas revistas científicas.


O caso de Alexandra Elbakyan é elucidativo; neurocientista do Cazaquistão e criadora do Sci-hub; um site que disponibilizou quarenta e oito milhões de artigos científicos gratuitamente. Com o lema de que foi criado “Para remover todas as barreiras no caminho da ciência”, Elbakyan foi processada pela Elsevier, a maior editora de livros científicos do mundo,  em cento e cinquenta mil dólares por cada artigo disponibilizado (FREITAS, 2016) . Apesar da renda líquida de mais de dez bilhões de euros, a editora luta pelo fim do site mesmo que sem apresentar claros motivos para tal.


Wendy Brown (2015) argumenta que o neoliberalismo tende a fundir o discurso democrático com o empresarial, criando a ideia de que nossos sonhos, bem como nossos direitos elementares, serão assegurados por empresas dispostas a colocar absolutamente tudo a venda. A Elsevier ainda surpreender por se mostrar em um negócio infalível, segundo o Financial Times (2016), por dominar os mercados acadêmicos. A estratégia é simples: a editora detém mais de 16% das publicações mundiais e, por isso, quota o preço das demais assinaturas feitas por universidades, além de publicar majoritariamente artigos pagos. Prejudicando até mesmo outras grandes editoras acadêmicas, John Tagler, vice-presidente do setor de publicações acadêmicas e profissionais da Association of American Publishers, disse que as próprias editoras mantêm programas de veiculação gratuita de artigos, como é o caso do Resarch4life, do qual a Elsevier faz parte. Além disso, a editora compra plataformas de distribuição gratuita de artigos como o Social Science Research Network a fim de se aproximar de autores que não trabalham com publicações físicas (VAN NOORDEN, 2016). No entanto, isso se aplica, apenas, a uma pequena parcela das publicaçõe.  

O caso foi responsável por inúmeras discussões que, em sua maioria, eram em relação ao acesso ou não desses textos e não sobre os autores pirateados. Pesquisadores e editores se colocaram contra e a favor da iniciativa, gerando uma discussão sobre a difusão do conhecimento científico para o mundo. No entanto, os questionamentos podem ir além: quais os problemas que o monopólio da difusão do saber científicos pode causar na sociedade? A Elsevier, ao entrar nessa briga judicial praticamente sozinha, defende o interesse de todas as editoras, por um lado, mas também defende sua posição hegemônica em relação às assinaturas vendidas. Os efeitos de um controle para além das causas éticas que regem a ciência poderiam ser desastrosos para o intelecto geral.


Em No tempo das catástrofes (2012), Isabelle Stengers fala sobre a desastrosa decisão dos governos da União Europeia em passar por cima da comunidade cientifica ao permitir os experimentos com organismos geneticamente modificados. O grupo de especialistas ignorados pelo Estado representa, de um lado, o descrédito de avanços científicos endossados por especialistas e, por outro, uma transição a um sistema de patentes que, consequentemente, diminui outras possibilidades, como fica claro no setor agrícola, por exemplo. Não bastando o interesse dos Estados em uma ciência orientada aos anseios neoliberais que visam, a custos inestimáveis, passar por cima de comunidades acadêmicas, Monsanto e Elsevier divulgam seus resultados em parceria para os maiores centros de formação do mundo (LATHAM; ROBINSON, 2013) . 


 Os interesses da Empresa começam a atingir sua barreira até então mais imperativa, a academia, de uma outra maneira. Ao decidir legitimar o avanço dos OGM contrariando a decisão da comunidade científica, há, dentre outras coisas, o obscurantismo da figura do autor. Michel Foucault, em um texto célebre, afirma que: “Os textos, os livros, os discursos começaram a ter realmente autores [...] na medida em que o autor podia ser punido, ou seja, na medida em que seus discursos podiam ser transgressores” (2009: 275). Autoria, portanto, é ter responsabilidade sobre o discurso, mesmo que este seja proveniente de uma arregimentação de uma série de outros discursos (cf. Bakhtin, 2011). Foucault prossegue dizendo que os autores das obras científicas são responsáveis por expor coordenada pelas quais o conhecimento possa partir. 


O que está em jogo, no caso da criminalização do sci-hub, não é exclusivamente a defesa de uma propriedade intelectual de uma comunidade que deveria ter seu trabalho remunerado e seus resultados expostos à sociedade, mas a homologação de um pensamento através de uma lógica hegemônica contrária à comunidade científica. Tudo isso se revela em uma luta incessante da retomada da noção autoral como restrição. Em um estágio em que o neoliberalismo está por trás até mesmo nas vias de formulação dos questionamentos e da maquilagem do problema, como é o caso da parceria entre a Monsanto e a Elsevier, as vias concretas propiciadas pelo saber conjugam seu propósito com um avanço econômico que, como coloca Stengers, tem de crescer indefinidamente e a qualquer preço. Não se trata, apenas, de avanços técnicos propiciados de maneira irresponsável sobre os quais as instituições científicas devem balizar seus verdadeiros resultados; ela precisa gerar os seus próprios a fim de consolidar uma verdade irrefutável, ou uma polarização discursiva na qual ambas as verdades sejam compossíveis;  aqui reside a única necessidade representada, atualmente, pela figura individual. 


Essas questões não são problemas exclusivos da ciência. Na cultura, elas reaparecem com o intuito de um protecionismo da propriedade e seus melhores exemplos são os serviços de streaming de músicas e filmes. Esses embates judiciais surgem com o Napster,já citado anteriormente, que hoje é reabilitado na forma de um serviço pago. Assim, não se trata da defesa de direitos digitais de acesso, mas, mais uma vez, da subserviência à determinada lógica.


Mais elucidativo é o caso de Mr. Dotcom, o bilionário criador do site Megaupload e ativista dos direitos digitais, processado em bilhões de dólares pelo governo americano por infração de direitos autorais. Em seu site, há uma sessão chamada U.S. Governement X You (& Kim Dotcom), escrito por dois advogados. O texto aborda diversas questões de direitos à propriedade intelectual relacionando-as com interesses escusos. O Megaupload foi tido como o maior caso de violação de direitos autorais da história, fazendo com que o próprio governo dos Estados Unidos, através dos projetos intitulados Stop Online Piracy Act, Protect IP Act (SOPA e PIPA) e Digital Millenium Copyrights Act, se envolvessem na polêmica. Os projetos visam assegurar a propriedade intelectual, punindo aqueles de pirateiam, desenvolvem programas ou sites que contribuam para o uso indevido do conteúdo protegidos por lei. Sua jurisdição vai desde filmes e músicas até dispositivos eletrônicos. 


Os projetos idealizados pelo governo estadunidense foram alvo de severas críticas. SOPA e PIPA não se tornaram reguladores da internet apesar de, no ano em que Dotcom foi indiciado, 2012, diversos outros sites de armazenamento de arquivos também foram fechados. As iniciativas piratas não conseguiram ser totalmente suprimidas, mas com certeza foram dificultadas por tais diretrizes legais
. 


Os serviços de streaming aparecem nesse panorama e, apesar de relações divergentes com uma série de empresas, diminuem a pirataria a níveis até então inéditos (TITCOMB, 2016). Mesmo que a Netflix, por exemplo, tenha dito que sua principal rival ainda era a pirataria, a empresa não se colocou na polêmica da manutenção ou não do Popcorn time, site similar e gratuito. O exemplo é seguido pelos serviços de música, no qual os sites e aplicativos pagos também foram os responsáveis pela diminuição da pirataria. 


Oferecendo produções próprias, portanto, disponível apenas aos usuários, os sites de streaming deixam de ser apenas difusores. Com aliados indiretos representados por governos, as empresas dessa natureza sequer tiveram de mover esforços para se tornarem detentoras de patrimônios bilionários (LODDERHOSE, 2016). Há, portanto, uma nova lógica que perpetua o valor da propriedade intelectual. Além disso, o próprio Spotify assumiu a contratação de “artistas falsos” para preencher suas playlists com músicas que mantenham seus ouvintes entretidos sem ter de pagar royalties, chegando a cogitar produções  exclusivamente feitas por algoritmos (MILLARD, 2017).    

No entanto, algo chama a atenção, excetuando alguns poucos nomes próprios, todas essas ações judiciais aqui mencionadas são movidas por empresas, e não por indivíduos. Talvez a pergunta inaugural da conferência de Foucault sobre o autor: “Que importa realmente quem fala?” possa ser reformulada da seguinte maneira: “A quem importa quem fala?”. Em uma segunda versão da conferência, ele coloca que:

O autor não é uma fonte infinita de significados, que preenche a obra, o autor não precede as obras. É um determinado princípio funcional através do qual, em nossa cultura, se limita e se exclui, se seleciona: em uma palavra, é o princípio através do qual se criam obstáculos para a livre circulação, a livre manipulação, a livre composição, decomposição e recomposição da ficção (Apud. Agamben, 57). 

Tal afirmação nos coloca diante de algo que já era factual para Balzac (1978) quando da publicação de Ilusões perdidas, no qual o personagem Lucien Chardon observa a realidade da pirataria literária nos quais os autores eram apenas nomes que constavam na capa dos livros, sendo que eles eram, por vezes, escritos por terceiros. Charles Dickens e outros autores de folhetins também se preocuparam com a legitimação da autoria e tiveram de lidar com essas questões. Neste caso, os piratas antecediam os autores, ao passo que, hoje, a preocupação está muito mais ligada em garantir que empresas terão as benesses asseguradas pela figura do autor enquanto ele for necessário.

No entanto, como fica claro no decorrer do texto, não se trata de um filtro capaz de determinar o que é vendido e comprado. Para metade da população do planeta, que tem acesso à internet, essas relações aqui explanadas se mostram extremamente problemáticas a partir do momento em que a informação disponível se torna majoritariamente filtradas por empresas que ou têm apoio de setores condenados pelo saber científico ou podem produzir seu próprio conteúdo. Para a outra metade, resta o padecer pela disseminação de informações destinadas ao sucesso empresarial e, concomitantemente, com políticas neoliberais que, como defende Brown, caminham a esmo. Ela coloca que:
“Neoliberalismo”, também, possui um significado perdido e mutante. É, academicamente, um lugar comum que o neoliberalismo não tenha concerto ou coordenadas estabelecidas, que ele é uma variedade temporal e geográfica em sua formulação discursiva, implicações políticas e práticas materiais. Esse lugar comum excede o reconhecimento das múltiplas e diversas origens do neoliberalismo como um termo empregado pela sua crítica, e consequentemente sua existência se torna contestável. Neoliberalismo como política econômica, modalidade de governança e uma série de motivos é, ao menos, um fenômeno global, mesmo que inconstante, diferenciador, não-sistemático, impuro. [...] Políticas neoliberais também vêm de diferentes portais e agentes. Enquanto ele era uma “experiência” imposta no Chile por Augusto Pinochet e os economistas chilenos conhecidos como “garotos de Chicago” após a deposição de Salvador Allende em 1973, era um Fundo Monetário Internacional que impunha “ajustes estruturais” no Sul Global para os próximos vinte anos (2015: 20;21).

Por isso, ao lidar com questões relativas a figuras individuais, como os autores, também não legitima sua segurança (sequer seu interesse), mas a sua capitalização. Walter Benjamin (1985) já havia notado em um de seus mais célebres ensaios, “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”, que os autores pululam em todas as partes devido a sua inserção nos meios produtivos anteriormente reduzidos a arte. O ensaio foi publicado no ano de 1940 e, já naquela época, era possível prever que a noção de autor seria cada vez mais afastada de sua designação jurídica para a qual Foucault apontou trinta anos após.

Existem, também, sites que apoiam iniciativas independentes, como é o caso do Bandcamp, que tem como proposta disponibilizar diversos álbuns independentes de maneira gratuita. Mas, mesmo aqui, a gratuidade só é assegurada online e o número de downloads  é determinado pelo site. Mesmo iniciativas como essa se mostram cada vez mais propensas aos pressupostos comerciais ao invés de, como pretendia Norbert Wiener e outros idealizadores da rede, tornar a internet uma zona livre de barreiras, em seus múltiplos sentidos.  
Considerações finais

A internet suscitou esperança por se mostrar como uma zona descentralizada de informação e compartilhamento desde seu surgimento. Antonio Negri, no livro De volta (2006), aborda tais questões sob a lógica dos copyrights na sequência do fechamento do Napster. O autor  retornou a tal tema em diversos  momentos e, nesta ocasião, afirmou que essa luta foi perdida, mas que não saberíamos o que esperar do futuro. Pois bem, passados quinze anos do primeiro escândalo de pirataria virtual, hoje podemos ver com mais clareza o que essa pretensa zona de compartilhamento se transformou. 

Negri retoma o tema em 2004 (De volta foi originalmente publicado em 2003), quando publica Multitudes (2004) com Michael Hardt, e chama os casos de violação de propriedade intelectual de pirataria social. À época, os autores assinalaram diversas facilidades que a pirataria poderia oferecer aos usuários: uma mobilidade que a então indústria não poderia suprir. É claro que tudo isso foi escrito antes do aprimoramento e popularização dos serviços de streaming que reabilitaram a lógica comercial se valendo do melhor que os instrumentos de pirataria oferecem. 

Essas múltiplas possibilidades entrevistas pela internet não apenas foram acachapadas pela lógica empresarial com a finalidade de acabar com a pirataria, mas também foram cooptadas por um grande número de usuários. A propriedade mais frágil é aquela que pode estar em diversos lugares ao mesmo tempo, onde os limites do público se mostram apagados. Devemos nos perguntar, portanto, em que medida ela se legitima? Até que ponto pertence ao autor em sua condição de sujeito? Qual a autonomia que ele tem diante da obra? 

 Sob o ponto de vista do próprio autor (aqui, é claro, há uma série de exceções, como Madonna, Jay Z e outros músicos que ainda lutam contra a pirataria), essas relações também parecem suscitar uma série de dúvidas em nossa atual conjuntura, mas que vão perdendo sua importância. Canalizadas em alguns poucos polos difusores que concorrem entre si, preconizam a validade desses muros invisíveis e, por fim, têm o poder de decisão de quais autores podem estar nesses meios. Vista sobre essas questões que só puderam ser colocadas a partir da pirataria digital e dos reais interesses que movem o seu combate. 
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